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O gráfico ao lado indica 9›. 
o total de investimentos o  
planejados e a parcela des- 
tes que foram efetivamente 12 
gastos ao longo dos , últi- 
mos anos. Nota-se que nos 
últimos anos anos o problema 
foi se agravando, na medi- 
da em que houve não só 
uma redução dos recursos 
orçados parátirvestimen - czo  
tos, de R$ 18,3 bilhões em 
2001, para R$ 12, 2 bilhões ci)  
em 2004, uma queda de rrf` 
33%, mas também a parce- 
la efetivamente executada, r■,› 
de R$ 14,6 bilhões em 2001 <=; 
para R$ 6,5 bilhões em 
2003 e apenas R$ 700 mi-
lhões no primeiro semestre 
de 2004. 

O superávit primário é 
fator importante para a 
"confiança" no governo e 
na política econômica. No 
entanto, o aumento da car-
ga tributária e o contingen-
ciamento de investimentos 
têm prejudicado a evolu-
ção da economia do País, 
na medida em que se tor-
nam fatores restritivos pa-
ra a Formação Bruta de .  
Capital Fixo, que no Brasil 
se encontra felizmente em 
recuperação, devendo atin-
gir 20% do PIB este ano, 
mas, ainda em nível 
aquém do desejável. 

(Contas públicasehliiseWAnt éiit~iitfraTestru tura 
SUPERÁVIT PRIMÁRIO NAO DEVE SE DAR EM DETRIMENTO DOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS  
ANTÔNIO CORRÊA DE 	 contribuições para fins es- 

tir o cumprimento dos gas- 
tos, no caso investimentos til 
em estradas. 

pliação dos investimentos, R$ 20,2 milhões foram uti-
mesmo dentro da sistemáti- lizados de janeiro a junho, 
ca atual, sem que isso re- ou 0,85% do total. 
presente comprometer o 	Essa é uma prática agra- 
desempenho fiscal. 	vada em 2004, mas que in- 

Do lado das despesas, a felizmente não é nova. Nos 
distorção é que a restrição últimos anos os investimen-
de investimentos públicos tos públicos têm sido redu-
se dá em detrimento do cor- zidos para a formação do 
te nos gastos correntes e do superávit primário. Um se-
esforço em ampliar a sua gundo ponto decorrente re-
eficácia. De outro modo, fere-se à distorção repre-
compromete- sentada pelo 
se o futuro do 	Na sistemática 	fato de que o 
País, na medi- 	atud o 	orçamento ela- 
da em que in- 	 borado pelo 
vestimentos 	orcamento 	Executivo, dis- 
imprescindí- 	_público é 	cutido e apro- 
veis em estra- 	 vado no Con- indicativo, mas das e portos, 	 gresso Nacio- 
por exemplo, não mandatório nal não seja 
são constante- 	 . efetivamente 
mente postergados. 	. executado! Mesmo os re- 

Do total de R$ 12 bilhões cursos oriundos das contri-
de investimentos planeja- buições com fim específi-
d os pelo Orçamento de co, como a Cide, por exem-
2004, o governo só realizou plo, não têm sido aplica- ■ Antônio Corrêa de Lacerda, doutor 
5,6% no primeiro semes- dos para o fim que foram 	em Economia pela Unicamp, é pro- 
tre. O Ministério dos Trans- criados. Isso mostra que 	fessor da PUC-SP, presidente da So- 
portes, por exemplo, tem na sistemática atual o orça- 	beet e autor, entre outros livros, de 
um orçamento total de R$ mento público é indicati- 	'Globalização e Investimento Estran- 
2,4 bilhões para investir vo, mas não mandatório, 	geiro no Brasil' (Saraiva, 2004). 
em 2004. Todavia, apenas nem mesmo a criação de 	E-mail: aclacerda@pucsp.br  

U m dos principais ele-
mentos do clima de 
confiança observa- 

da no futuro próximo da 
economia brasileira é sua 
capacidade de geração de 
um expressivo superávit 
primário. Sem que entre-
mos no mérito das distor-
ções do processo, objeto de 
nossa análise em seguida, 
o fato de o Brasil gerar su-
cessivos resultadónriCiiS 
positivos se coloca, ao lado 
do desempenho externo e 
do relativo controle infla-
cionário, como um dos pila-
res dessa nova fase. 

No primeiro semestre do 
ano o superávit primário 
atingiu o recorde de 5,76% 
do PIB, o equivalente a R$ 
46 bilhões, superando em 
muito o acordo com o Fun-
do Monetário Internacio-
nal (FMI), que prevê uma 
meta de 4,25% do PIB ao 
longo de 2004. Assim, há 
muito espaço para flexibili-
zar a política fiscal nos pró-
ximos meses. A tendência, 
portanto, para este segun-
do semestre é de um maior 
desembolso, uma vez que 
há margem para tanto e 
também dada a sazonalida-
de das despesas. 

Em paralelo, há entendi-
mentos em andamento 
com o Fundo para reclassi-
ficar os gastos de alguns in-
vestimentos, de forma que 
as metas de geração de su-
perávit não representem 
uma restrição à sua realiza-
ção. Embora indubitavel-
mente a iniciativa seja váli-
da, é importante destacar 
que há espaço para a am- 
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